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í. Processo n.: RLÂ-14/00338236
2. Assunto: Auditoria Operacional para avaliar as ações governamentais de
prevenção, mitigação e preparaçáo aos desastres naturais
3. Responsáveis: Milton Hobus, Rodrigo Antônio Ferreira Foster Soares
Moratelli, Carlos Alberto Chiodini, Lucia Gomes Vieira Dellagnelo e Luiz Ademir
Hessmann
4. Unidade Gestora: Secretaria de Estado da Defesa Civil
5. Unidade Técnica: DAE
6. Decisão n.: 0821 12017

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com
fulcro nos arts. 59 da Constituiçáo Estadual e 1' da Lei Complementar n.
20212000, decide:

6.í. Conhecer os Planos de Ação apresentados pela Secretaria de Estado da
Defesa Civil, Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável e
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina.

6.2. Aprovar, com ressalvas, os Planos de Açáo apresentados, nos termos e
prazos propostos, transformando-os em Termos de Compromisso entre o Tribunal
de Contas e a Secretaria de Estado da Defesa Civil, a Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Econômico Sustentável e a Empresa de Pesquisa Agropecuária
e Extensáo Rural de Santa Catarina, conforme prevê o art. 8o, parágrafo único, da
Resolução n. TC-7912013.

6.3. Determinar à SecreÍan'a de Estado da Defesa Civil que.

6.3.í. encaminhe a esta Corte de Contas o Relatório de Acompanhamento
sobre o cumprimento do compromisso assumido no Plano de Ação no prazo de 1

(um) ano após a publicação desta Decisáo, nos termos previstos no art. 8o,

parágrafo único, da Resolução n.TC-7912013;

6.3.2. apresente no mesmo prczo do primeiro Relatório de
Acompanhamento:

6.3.2.í. informação sobre o andamento do pro1eto GIDES, do Governo
federal (f.2.486) e, se houver a interrupção de tal projeto, as medidas que irá
adotar, prazos e responsáveis, de modo a dar andamento a ação dos itens 6,2-í.4
da Decisáo n. 194512015 deste Tribunal.

6.3.3. execute as medidas do Plano de Ação para o cumprimento das
determinações dos itens 6.2.1.7,6.2.1 .8 e 6.2.1.9 e para a implementação da
recomendação do item 6.2.2.3, todos da Decisão n. 194512015 deste Tribunal,
após a transferência da propriedade das barragens Norte (José Boiteux), Sul

PntHrpDoTC,en ,lr3 lb
de_QÊ.,l3:,§_

Píocesso n : RLA 14/00338236 Oecisão n 0821/2017 i

I
I



]F TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERÂL - SEG

TRIBUNAL
oÊ coNTAs
OE SANÍA

(ltuporanga) e Oeste (Taió) da União em favor do Estado de Santa Catarina ou à
regularização da administraçáo destas pela Secretaria de Estado da Defesa Civil;

6.3.4. encaminhe a este Tribunal de Contas Relatório de Acompanhamento
do compromisso assumido no Plano de Ação no prazo de 1 (um) ano após a
publicaçáo da Decisão que aprovar o relatório do primeiro monitoramento,
conforme prevê o art. 8o, parágrafo único, da Resolução n.TC-7912013.

6.4. Determinar à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico
Susúentável que:

6.4.í. encaminhe a esta Corte de Contas o Relatório de Acompanhamento
sobre o cumprimento do compromisso assumido no Plano de Açáo no prazo de 1

(um) ano após a publicação desta Decisáo, nos termos previstos no art. 8o,

parágrafo único, da Resolução n.TC-7912O13:

6.4.2. apresente no mesmo pÍazo do primeiro Relatório de
Acompanhamento:

6.4.2.1. informaçáo sobre a inclusão de diagnóstico, prognóstico e açÕes
para prevençáo e mitigaçáo de desastres nos Planos de Recursos Hídricos das
Bacias de Timbó, Chapecó, Cubatáo Norte, Jacutinga, Tubaráo e Araranguá,
referente ao item 6.3.3 da Decisáo n. 194512015 deste Tribvunal;

6,4.2.2. a indicaçáo dos responsáveis pela implementação das ações
sob sua incumbência, referentes aos itens 6.3.4 e 6.3.5 da Decisáo n. 194512015

deste Tribunal.

6.4.3. encaminhe a este Tribunal de Contas Relatório de Acompanhamento
do compromisso assumido no Plano de Açáo no pÍazo de um (um) ano após a
publicação da Decisão que aprovar o relatório do primeiro monitoramento,
conforme prevê o art. 80, parágrafo único, da Resoluçáo n.TC-7912O13.

6.5. Determinat à Empresa de Pesgurba Agropecuária e Extensão Rural de
Santa Catarina que:

6.5.í. encaminhe a esta Corte de Contas o Relatório de Acompanhamento
sobre o cumprimento do compromisso assumido no Plano de Açáo no prazo de 1

(um) ano após a publicaçáo desta Decisão, nos termos previstos no art. 80,

parágraÍo único, da Resolução n.TC-7912O13;

6.5.2. apresente no mesmo pÍazo do primeiro Relatório de
Acompanhamento a indicaçáo dos responsáveis pela implementação das ações
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sob sua incumbência, referentes aos itens 6.4.1 e 6.4.2 da Decisáo n- 194512015

deste Tribunal;

6.5.3. encaminhe a este Tribunal de Contas Relatório de Acompanhamento

do compromisso assumido no Plano de Açáo no prazo de 1 (um) ano após a

publicaçáo da Decisáo que aprovar o relatório do primeiro monitoramento'

conforme prevê o art. 8o, parágrafo único, da Resoluçáo n. TC-7912013.

6.6. Retificar o item 6.4.2 da Decisáo n. 194512015 deste Tribunal, para

constar o seguinte texto: "Definir a escala de criticidade, incluindo as respectivas

responsabilidades e ações para cada tipo de evento adverso, entre SDC, SDS e
EPAGRI (ilem 2.3.2.1.2 do Relatório de Reinstruç ão D AE n. 021 /2U q" .

6.7. Determinar à Diretoria de Atividades Especiais - DAE - deste Tribunal o
monitoramento da implementaçáo das medidas propostas, nos termos do art. 70

da Resolução n. TC-7912013.

6.8. Determinar à Secretaria-geral - SEG - desta Corte de Contas que autue
Processo de Monitoramento - PMO - quando do recebimento dos primeiros
Relatórios de Acompanhamento sobre o cumprimento do compromisso assumido
no Plano de Ação da Secretaria de Estado da Defesa Civil, da Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável e da Empresa de Pesquisa
Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina, nos termos da Portaria n. TC-
63812007, com o apensamento do presente processo (RLA-14/00338236).

6.9. Reiterar a recomendação constante no item 6.2.2.2 da Decisão n.

194512015 desta Corte de Contas, nos termos do art. 70, §1o da Resolução n. TC
79t2013.

6.10. Recomendar ao atual Secretário de Estado da Defesa Civil que envide
esforços junto à Secretaria de Estado da Administração com vistas à consecução
da norma do art. 5o da Portaria SPU n. 70/2017.

6.11. Dar ciência desta Decisão às Secretarias de Estado da Defesa Civil, do
Desenvolvimento Econômico Sustentável e da AdministraÇão e à Empresa de
Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina.

7. Ata n.: 7812017
8. Data da Sessáo: 0611112017 - Ordinária
9. EspeciÍicação do quorum:

9.1. Conselheiros presentes: Luiz Eduardo Cherem (Presidente), Adircelio de
Moraes Ferreira Júnior, Wilson Rogério Wan-Dall (Relator), Luiz Roberto Herbst,
Herneus De Nadal e Julio Garcia
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Ministério Público junto ribunal de Contas:

TRIBUNAL
DE CONTAS
DE SÂNTA

10. Representante
Aderson Flores
í1. Auditor presentê: leber Muniz Gavi

LUIZ HE EM
Preside
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do Ministério Público junto ao TCE/SC
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